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Um a das maneiras de olhar o ofício de produzir 
informações sociais , econômicas e territoriais ê como arte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir à distância, construindo 
avenidas de mãe dupla que juntam o munda e suas imagens. Maiar e 
peder de síntese dessas representações, cambinanda, cam precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e a nossa capacidade de compreender e transformar a 
realidade. 

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época , como essa cultura vê o 
mundo e o torna visível, redefinindo o que vê e o que há para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso para tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtos e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Geógrafa, 
Cartografia e Estatística e do Simpósio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais justa. 



Simon Schwartzman 
Coordenador Oeral do ENCONTRO 




Promoção 



Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE 

Associação Brasileira de Estudos Populacionais 

ABEP 
Co-Promoção 
Associação Brasileira de Estatística 

ABE 

Associação Brasileira de Estudos do Trabalho 

ABET 

Associação Brasileira de Pós-graduação em Saúde Coletiva 

ABRASCO 

Associação Nacional de Centros de Pós-graduação em Economia 

ANPEC 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Ciências 

Sociais 

ANPOCS 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Geografia 

ANPEGE 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em 

Planejamento Urbano e Regional 

ANPUR 

Sociedade Brasileira de Cartografia 

SBC 

Apoio 

Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 

FIRJAN 

Academia Brasileira de Letras 

ABL 

Conselho Nacional de Pesquisas 

CNPq 

Financiadora de Estudos o Projetos 

FINEP 

I tnviNta Ciôncia Hoje 
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Fundação Centro de Informações e Dados do Rio de Janeiro 
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Fundação de Economia e Estatística 
FEE (RS) 

Fundação de Planejamento Metropolitano e Regional 
METROPLAN (RS) 

Fundação Instituto de Planejamento do Ceará 
IPLANCE (CE) 

Fundação João Pinheiro 
FJP (MG) 

Fundação Joaquim Nabuco 
FUNDAJ (PE) 

Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 
SEADE (SP) 

Instituto Ambiental do Paraná 
IAP (PR) 

Instituto de Geociências Aplicadas 
IGA (MG) 

Instituto de Pesquisas Econômicas, Administrativas e Contábeis 
IPEAD (MG) 

Instituto do Desenvolvimento Econômico Social do Pará 
IDESP (PA) 

Instituto Geográfico e Cartográfico 
IGC (SP) 

Instituto de Apoio à Pesquisa e ao Desenvolvimento “Jones dos 
Santos Neves” 

IJSN (ES) 

Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 
IPARDES (PR) 

Processamento de Dados do Município de Belo Horizonte S/A 
PRODABEL (MG) 

Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia 
SEI (BA) 
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Sessão Temática - Confest 
A Sociedade - Habitação e infra-estrutura social 
Título: Pesquisa Estatística de Incêndio e Trabalho de Bombeiros 



Rosaria Ono - Autor Colaborador 
Presidente da Comissão de Estudo em Estatística de Incêndio- 
Comitê Brasileiro em Segurança contra Incêndio- CB-24 / ABNT e 
Pesquisadora do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo S.A. 



1. Introdução 

A ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) instalou, em 1992, uma 
Comissão de Estudo sobre Estatística de Incêndio junto ao CB-24 “Comitê Brasileiro de 
Segurança contra Incêndio”, que propõe e revisa normas técnicas nacionais relativas à 
segurança contra incêndio. Esta Comissão de Estudo tem como objetivo abordar discussões 
e propostas de normas relativas à coleta, processamento e análise de dados estatísticos de 
incêndio. 

Soido aberta à sociedade, tem como membros participantes, atualmente, os Corpos 
de Bombeiros de São Paulo, do Rio de Janeiro, do Distrito Federal, da Bahia, do Mato 
Grosso do Sul, do Pará e do Amazonas, além da Fundação IBGE e do Instítucn de 
Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo, tendo tido também valiosa colaboração de 
instituições seguradoras, do Corpo de Bombeiros de Santa Catarina e da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, através de sois membros representantes. 

A normalização do sistema de coleta de dados de trabalho de bombeiros é o assunto 
em pauta nesta Comissão e visa uma linguagem única para a coleta e o registro de dados 
pelos bombeiros de todo o pais, pois foi constatada a feita de uniformidade dos dados 
«ostentes, os quais não estariam cumprindo seu papel de informar sobre a efetividade dos 
serviços de bombeiros para melhoria da qualidade de vida da população, através do 
exercido de suas atividades principais: prevenção e combate a incêndios, 

salvamento/resgate, urgência médica e outros serviços à comunidade. 

Os dados existentes a nível nacional, divulgados pelo IBGE através dos Anuários 
Estatísticos do Brasil até 1991, se referem àqueles coletados até 1990 quando o 
levantamento efetuado pelo IBGE através de convêrio com o Ministério da Justiça foi 
suspenso. Os dados disponíveis na última década não apresentam constância nos itens 
divulgados, dificultando o acompanhamento das tendências ao longo dos anos. Estudo 
realizado no ano de 1986, pelo Departamento de Indicadores Sociais do IBGE, aponta 
dificuldades na obtenção das informações e a inexistência de registos completos. Os 
formulários de coleta do IBGE, em geral, não eram totalmente preenchidos devido à 
incompatibilidade entre os registros existentes junto às varia categorias de entidades 
relatoras e os dados solicitados. 




2 . A Norma de Registro de Trabalho de Bombeiros 

A norma de registro de trabalho de bombeiros surgiu da necessidade de se padronizar 
os dados a serem coletados pelas organizações que se propunham a registrar este dados de 
uma forma sistemática, a fim de se obter informações de base comum. 

A norma pretende in cluir o que se considera o mínimo indispensável para a obtenção 
de parâmetros de comparação a nível nacional e internacional. Diferentes organizações 
podem identificar a necessí dade de se obter informações adicionais para uma melhor análise 
e diagnóstico da situação. 

A norma se propõe, assim, a prover uma base uniforme para coleta e comparação de 
dados de trabalhos de bombeiros e processamento estatístico a vários níveis, e que podem 
ser processados por órgãos que se encarregariam da coleta e análise a nível nacional. 

A coleta uniforme de dados permite o desenvolvimento de um banco de dados, que 
formaria o que pode ser denominado Sistema Nacional de Coleta e Análise de Dados de 
Bombeiros, de tal forma ab rangente que seria capaz de fornecer informações para: 

a) revelar a extensão dos prejuízos causados prindpalmente por incêndio e dos principais 
problemas encontrados; 

b) identificar os problemas que requerem ações mais efetivas e pesquisa; 

c) acompanhar o desenvolvimento do tratamento médico de emergência; 

d) orientar ações de prev enção e proteção da vida humana e do patrimônio, de manuseio 
de materiais perigosos etc. 

e) orientar o desenvolvimento efetivo de códigos, regulamentações e normas de 
segurança em edificações, mãos de transporte, atividades profissionais e de proteção 
ambiental 

Através de um Sistema Nacional de Coleta e Análise de Dados de Bombeiros, as 
entidades relatoras poderiam obter maior suporte orçamentário de seu órgão administrativo, 
tendo disponíveis dados confiáveis para o embasamento de suas solicitações. Os aspectos 
operacionais que podem ser diretamente beneficiados por estas informações incluem: 

a) a alocação apropriada de recursos humanos e matérias; 

b) a avaliação de seu desempenho; 

c) a racionalização de saídas e chamadas; 

d) o desenvolvimento de programas de treinamento; 

e) a revisão de fetores de segurança no trabalho de bombeiros; 

f) critérios para criação de novos postos de bombeiros; 

g) o desenvolvimento de procedimentos operacionais. 




Para usufruir dos benefícios de um Sistema Nacional de Coleta e Análise de Dados de 
Bombeiros é essencial que o registro de dados mínimos, segundo padrões pré-estabelecidos, 
seja parte integrante dos procedimentos administrativos da organização / entidade relatora. 



3. Breve Histórico das Atividades da Comissão 

A Comissão de Estudo em Estatística de Incêndio se encontra na fase final da 
elaboração do Projeto de Norma sobre Registro de Trabalho de Bombeiros, que vem 
desenvolvendo desde o final do ano de 1992, o qual deve ser aprovado pela sociedade antes 
de se tomar Norma Brasileira. 

A Comissão teve origem numa discussão realizada em meados de 1992, durante o IH 
SENABOM - Seminário Nacional de Bombeiros, onde foi detectada a necessidade de se 
estabelecer uma padronização do registro de dados e da linguagem do bombeiro a nível 
nacionaL Constatou-se, desde o início, a diversidade de linguagem existente a nível 
nacional, além de trabalhos independentes já em andamento em alguns Estados, e da grande 
diferença de características socio-econômicas e culturais entre as regiões e, 
consequentemente, entre as aras corporações de bombeiros. 

No árido de 1995, já com o Projeto de Norma em estado avançado, tentativas foram 
realizadas no sentido de obter informações junto a Secretaria do Planejamento do Ministério 
da Justiça, detentora dos dados coletados pelo IBGE e responsável pelo processamento 
destes. Solidtou-se escl are ci men tos sobre a sistemática utilizada para apuração dos dados 
de Incêndio e Bombeiros, as dificuldades técnicas encontradas na sua compilação, critérios 
utilizados para seleção dos dados a serem divulgados etc, porém, sem sucesso. 

Os trabalhos tomaram novo impulso em meados de 1995, quando a Comissão, de 
posse do Projeto de Norma em sua fase final de desenvolvimento, colocou o seu texto, 
juntamente com um formulário-modelo de registro, para teste em campo. A Comissão 
solicitou a colaboração dos Corpos de Bombeiros de todos os Estados para a realização do 
teste e análise tanto do texto como do formulário. 

Colaboraram de forma efetiva para esta pesquisa, os Corpos de Bombeiros dos 
seguintes estados da Federação: Acre, Amazonas, Alagoas, Bahia, Espirito Santo, Goiás, 
Mato Grosso do Sul, Pará, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Santa Catarina e São Paulo. 

Os resultados deste teste de campo foram expostos e debatidos durante um Workshop 
realizado no mês de dezembro de 1995 organizado pelo CB-24, onde a Comissão de 
Estudo teve a oportunidade de divulgar o trabalho e receber contribuições dos 
participantes, no sentido de aperfeiçoar o Projeto de Norma. 

A posterior divulgação dos resultados do Workshop para todas as Corporações de 
Bombeiros estaduais permitiu a revitalização dos trabalhos da Comissão de Estudo, que por 
um longo tempo só contava com a participação do Corpo de Bombeiros do Estado de São 
Paulo em sua equipe e, hoje, tem como membros ativos, representantes das demais 
Corporações citadas no início deste trabalho. 




4. O Presente e o Futuro do Trabalho de Padronização da Coleta de Dados 

As propostas mais recentes entre os membros da Comissão incluem uma sistemática 
de tratamento e armazenamento de dados de incêndio de forma a permitir o seu acesso 
utilizando-se recursos da rede Internet. Para tanto, além da elaboração de um formulário- 
modelo para registro dos dados, constatou-se a necessidade de se ter um sistema 
informatizado acessível às entidades relatoras que deveriam fazer parte da rede, o que 
aceleraria sigmficativamenr.e o processo de padronização dentro das entidades que não 
possuem nenhum sistema informatizado. De modo algum, tal proposta inviabilizaria a 
utilização de sistemas informatizados para registro de dados, existentes ou mais complexos 
e completos, desde que estes contenham as informações básicas solicitadas pela Nonna. 

A norma em estudo também procura viabilizar a participação de outros órgãos, além 
dos Corpos de Bombeiros Estaduais, que atuam na área de proteção contra incêndios e 
emergências, a exemplo de brigadas particulares, bombeiros voluntários e bombeiros 
municipais. Isto porque, vislumbra-se que o crescimento dos Corpos de Bombeiros 
Estaduais hoje existentes fique contido na realidade presente, no sentido de cada vez mais 
se descentralizarem com a instalação de novos Postos de Bombeiros. 

Atualmente, verifica-se uma tendência no sentido de se cortar gastos na área publica, 
que vai cada vez mais se pri orizando, no sentido de garantir um melhor padrão de vida com 
relação aos aspectos vitais itomo, por exemplo, saneamento básico, controle da poluição e 
preservação do meio ambiente. Os Estados já não tem as mesmas condições de outrora 
para sustentação de sua própria estrutura, motivo pelo qual cada vez mais a privatização é 
incentivada, o que, sem dúvida, implicará até mesmo na redução (estabilização) dos efetivos 
de Polícias Milhares, Corpo s de Bombeiros e demais organizações congêneres. 

No aspecto legal, a perspectiva é de que os Municípios se tomem cada vez mais fortes 
e autônomos, sustentando-se por si mesmos, pouco dependentes de subsídio federal, o que 
proporcionaria investimentos particularizados, de acordo com os interesses locais e suas 
próprias condições. 

No presente momento, o número de municípios que podem efetivamente contar com 
um Corpo de Bombeiros organizado, com pronto atendimento, não representa nem 10% do 
número de municípios existentes no Brasil. 

Neste sentido, a Policia Mflitar do Estado de São Paulo e seu respectivo Corpo de 
Bombeiros, embasados na < Constituição Estadual de 1989, que prevê no seu artigo 23, 
parágrafo único vr 15, como lei complementar, o Código Estadual de Proteção contra 
Incêndios e Emergências, já estão se posicionando para que o Corpo de Bombeiros seja um 
centro difusor de doutrina na área de incêndios eemergências, de modo a estimular o 
crescimento de Corpos de Bombeiros Municipais, Voluntários e Brigadas Particulares, 
fazendo, assim, com que a sociedade tenha uma maior participação e envolvimento nestas 
questões, de forma a até mesmo aliviar essa grande responsabilidade e encargo que pesa 
sobre o Estado como ente Político. Esse aspecto, com certeza, será irradiado por todo o 
território nacional e represara, sem dúvida, uma parte do futuro de nossa nação. 




5. Conclusão 



Assim, paralelamente ao fechamento do trabalho de elaboração do Projeto de Norma, 
a Comissão vem considerando, principalmente sob a orientação das representantes do 
IBGE, a importância de se garantir o órgão centralizador das informações a nível nacional e 
um mecanismo que tome compulsório o fornecimento das informações mínimas contidas na 
Norma, pelos detentores da informação, sejam estes Corpos de Bombeiros Estaduais, 
Municipais, Voluntários ou Brigadas Particulares. 

A área de Incêndio e Corpos de Bombeiros, tratada dentro do tema Segurança 
Pública, pelo Ministério da Justiça até 1990, ano do último levantamento estatístico do 
IBGE hoje interrompido, deveria receber um novo enfoque, podendo, para tanto, talvez 
passar a pertencer à outra área de interesse (ciência e tecnologia, por exemplo), caso fosse 
necessária tal mudança para seu melhor entendimento. 

A compulsoriedade do fornecimento das informações mínimas à alguma entidade 
governamental também poderia ser um fator de reforço adicional a ser considerado. 

Na definição do novo Plano Geral de Informações Estatísticas e Geográficas, é de 
suma importância discutir a revisão e a inclusão das pesquisas de Incêndios e Corpo de 
Bombeiros, ou, altemativamente, de uma nova proposta de estrutura de rede de coleta de 
dados, identificando órgãos que se responsabilizariam pela sua coordenação e efetiva 
realização. 




